
 

 
 

 

 

 

 

EDITAL  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 27/2020 -PMSJI 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2020 - PMSJI 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ITAPERIÚ, ESTADO DE SANTA CATARINA, através do Setor de Licitações, 

leva ao conhecimento dos interessados que se encontra aberto a licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, mediante sistema de REGISTRO DE PREÇOS, pelo tipo menor preço por item, o qual será 

regida pela lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, 

as disposições da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores, Lei 

Complementar n.º 123 de 14/12/2006, Decreto Federal nº 7.892/2013, Decreto Federal nº 10.024/2019 e 

demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 13/07/2020 as 08h45 

FIM DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 23/07/2020 as 08h30 

HORÁRIO DA ABERTURA DA SESSÃO: 23/07/2020 as 08h45 

ENDEREÇO ELETRÔNICO:  www.comprasbr.com.br 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação diversa do 

Pregoeiro. 

SEÇÃO I - DO OBJETO 

1.1 REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTES E AFINS PARA 

FORNECIMENTO AO LONGO DE 12 (DOZE) MESES, PARA SETORES DIVERSOS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL CONFORME ESPECIFICAÇÕES NO TERMO DE REFERNCIA, EDITAL E SEUS 

ANEXOS 

SEÇÃO II - DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2 A possível despesa decorrente desta contratação correrá por conta dos recursos orçamentários previstos 

para o exercício de 2020 e 2021, os quais serão apresentados nas AF – Autorização de Fornecimento pelos 



 

 
 

 

 

 

 

elementos das Secretarias do município, Fundo Municipal de Saúde. 

 

2.1 O valor total estimado desta licitação é de R$ _________________ 

(____________________________________) conforme valores de referência constantes do Anexo II. 

 

SEÇÃO III - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

3 Até 03 (três) dias que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer Licitante poderá impugnar o 

ato convocatório do Pregão Eletrônico, na forma eletrônica, mediante petição, a ser enviada 

exclusivamente pelo e-mail licitacao@pmsji.sc.gov.br  até as 13h no horário oficial de Brasília – DF. 

3.1 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, decidir sobre a petição. 

3.2 Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de 

preços, será definida e publicada nova data para realização do certame, com reabertura do prazo de 8 

(oito) dias úteis para apresentação das propostas. 

 

SEÇÃO IV - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4 Serão admitidos a participar desta Licitação os que estejam legalmente estabelecidos na forma da 

Lei, para os fins do objeto pleiteado e estejam devidamente cadastrados e credenciados no Portal de 

Licitações Compras BR, que atuará como órgão provedor do Sistema Eletrônico.  

4.1 Para fins de aplicação da Lei Complementar nº 123/2006, os Microempreendedores 

Individuais – MEI, Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP), qualificados como 

tais nos termos dos artigos 18-A e 3º da Lei Complementar nº 123/2006 com redação dada pela Lei 

Complementar nº 147/2014 farão jus aos mesmos benefícios, independentemente da receita bruta 

anual.  

4.2 Não poderão participar deste Pregão: 

I - Empresa sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, consórcio de empresas, e 

controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

II - Empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, 

Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do 

direito de contratar ou licitar com a Administração Pública no âmbito do Estado de Santa Catarina; 

III - Servidor de qualquer órgão ou Entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim a 

empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico. 

mailto:licitacao@pmsji.sc.gov.br


 

 
 

 

 

 

 

 

SEÇÃO V – DA PROPOSTA 

5 A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, através da 

digitação da senha privativa e subsequente encaminhamento da proposta de preços, a partir da data da 

liberação do Edital no site <www.comprasbr.com.br > até a data e horário marcados para abertura da 

sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

5.1 A licitante deverá consignar, de forma expressa no sistema eletrônico, o valor total ofertado para o 

lote, em reais (R$), com até quatro casas decimais, já considerados e inclusos todos os tributos, descontos, 

fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

5.2 A licitante deverá indicar, sem se identificar, a especificação do objeto e a marca dos produtos 

cotados, contudo, só será motivo para desclassificação a ausência da identificação do produto na proposta 

readequada. 

5.3 O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, tendo como marco 

inicial a data da sessão. 

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual deverão 

declarar que atendem aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, no ato de envio 

de sua proposta, em campo próprio do sistema. 

5.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 

proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às 

sanções previstas neste Edital. 

6 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

6.1 Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa na desclassificação da proposta, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

6.2 Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

encaminhada. 

6.3 A proposta de preços a ser encaminhada após o encerramento da fase de lances deverá 

obrigatoriamente conter as seguintes informações: 

 

6.3.1 Razão social e CNPJ da empresa licitante, endereço completo, telefone, e/ou endereço eletrônico (e-

mail) para contato, bem como o nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG e cargo na 

empresa, banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento, declaração de que atende aos 

requisitos do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, a especificação do objeto, a marca e/ou 



 

 
 

 

 

 

 

modelo do produto cotado, bem como o valor total do lote e o valor unitário de cada item. 

6.3.2 Os MATERIAIS DE EXPEDIENTES E AFIM deverão ser entregues conforme descrito no termo de 

referência, em dias úteis, no horário das 07h30 às 11h30 e das 13h às 17h, no prazo de 10 (dez) dias, 

conforme ATA DE REGISTRO, a contar do recebimento da Autorização de Fornecimento. 

6.4 A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

6.5 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 

estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

6.6 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata de Registro de 

Preços/contrato, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

 

SEÇÃO VI – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

7 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 

indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasbr.com.br. 

7.1 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca 

de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

7.2 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

SEÇÃO VII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

9 Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

9.1 A desclassificação poderá ocorrer também após a fase de lances, quando for analisada a proposta 

readequada e for constatado que a proposta apresentada não atende ao edital. 

SEÇÃO VIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES – MODO ABERTO 

10 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor 

consignados no registro de cada lance. 



 

 
 

 

 

 

 

10.1 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado no percentual de 2% e 

registrado no sistema. 

10.2 Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

10.3 Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

10.4 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

10.5 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível. 

10.6 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

10.7 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

participantes no sítio www.comprasbr.com.br. 

 

SEÇÃO IX - DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DOS LANCES VIA MEIO ELETRÔNICO 

 

11 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente de 

lances, emitido pelo sistema eletrônico aos Licitantes, após o transcorrer o período de tempo de 10 (dez) 

minutos, no modo de disputa Aberto, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando 

houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

11.1 Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro irá negociar o preço ofertado diretamente com 

a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, visando a sua redução para compatibilização 

com o orçamento da Administração. 

11.2 Encerrada a etapa de lances e negociação direta, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor 

valor apresentado, sendo que será desclassificada a proposta que estiver com valor por item ou por lote 

superior ao orçamento estimado definido no Anexo II deste edital, após a negociação. 

12 Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a habilitação da Licitante classificada em 

primeiro lugar, conforme disposições contidas no presente Edital. 

13 Se a proposta de preços não for aceitável ou se a Licitante não atender às exigências de habilitação, 

o Pregoeiro examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante 

http://www.comprasbr.com.br/


 

 
 

 

 

 

 

declarado vencedor pelo Pregoeiro. 

14 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 

relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico, sem 

prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

15 A proposta de preços atualizada com o último lance deverá ser inserida no sistema COMPRASBR  

no prazo de 120 (cento e vinte) minutos, digitalizada, juntamente com a comprovação das especificações 

técnicas dos produtos exigidas, conforme Anexo II do Edital. Podendo ser prorrogado o prazo conforme 

necessidade e decisão do Pregoeiro. 

16 A proposta de preços readequada devidamente atualizada com o último lance e assinada pelo 

representante da empresa vencedora da disputa, deverá ser anexada no sistema, para fins de assinatura 

da Ata de Registro de Preços. 

16.1 No caso de proposta com assinatura digital, é dispensado o envio da proposta original. 

SEÇÃO X – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

17 O julgamento da Proposta de preços dar-se-á pelo critério de menor preço por lote/item, observadas 

as especificações técnicas e os parâmetros definidos no Edital. 

18 O empate entre dois ou mais licitantes somente ocorrerá quando houver igualdade de preços entre 

as propostas de preços e quando não houver lances para definir o desempate. Neste caso o desempate 

ocorrerá por meio de sorteio. 

19 Será admitido apenas 01 (um) licitante vencedor por lote/item. 

20 Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento 

da proposta de preços, que não venham causar prejuízo para o Contratante ou firam os direitos dos demais 

licitantes. 

21 O resultado desta licitação será publicado no site da Prefeitura Municipal de São João do Itaperiú/SC, 

disponível na internet, no endereço https://www.pmsji.sc.gov.br/ e no ComprasBR. 

22 Caso todas as Propostas de Preços sejam desclassificadas, o Pregoeiro poderá convocar todas as 

licitantes para que, no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentem novas propostas escoimadas das causas 

que motivaram a desclassificação. 

SEÇÃO XI - DA HABILITAÇÃO 

23 Os Licitantes deverão inserir a documentação exigida para habilitação em campo específico do 

sistema, devendo ser cadastrado juntamente com a proposta inicial. 

https://www.pmsji.sc.gov.br/


 

 
 

 

 

 

 

24  Para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços, remeter a documentação exigida na 

habilitação, bem como, a proposta atualizada para o Pregoeiro do Pregão Eletrônico da Prefeitura de São 

João do Itaperiú/SC, com endereço na Rua Prefeito José Acácio Delmonego, nº 45, Centro, São João do 

Itaperiú/SC, CEP 88.395-000, no prazo de 5 (cinco) dias. 

24.1 No caso de documentos emitidos pela internet cuja autenticidade possa ser aferida e declarações 

com assinatura digital, fica dispensado o envio dos documentos originais. 

25 Para fins de habilitação, os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos: 

a) Ato constitutivo, estatuto social e todas as suas alterações em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores; 

b) Cédula de identidade ou outro documento oficial com foto, do sócio ou representante legal da 

empresa. Sendo representante, este deverá apresentar procuração pública dando plenos poderes para 

participar de todas as fases da licitação e assinatura da Ata de registro de preços; 

c) Cédula de Identidade e registro comercial, no caso de empresa individual (MEI); 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir; 

e) Comprovante de regularidade fiscal para com o FGTS; 

f) Comprovante de regularidade fiscal com a Fazenda Federal, compreendendo Tributos e 

Contribuições Federais, administrados pela Secretaria da Receita Federal, e quanto à Dívida Ativa da União, 

administrados pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional; 

g) Comprovante de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual; 

h) Comprovante de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal; 

i) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas) – CNDT. 

j) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ) 

k) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor do Foro da sede da 

matriz da Pessoa Jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, tanto via 

sistema e- Proc quanto via sistema  SAJ, expedida a menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua 

apresentação, ressalvado o disposto a seguir: Caso a empresa esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, 

deverá ser juntada a documentação; Certidão emitida pela instância judicial competente, que ateste que a 

interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimentos licitatório nos termos da 



 

 
 

 

 

 

 

Lei 8.666/93; Comprovante do acolhimento do plano de recuperação, nos termos do art. 58 da Lei nº 

11.101/2005, em caso de recuperação judicial, ou da homologação judicial do plano de recuperação no caso 

de recuperação judicial; Os licitantes que se encontram em recuperação judicial ou extrajudicial devem 

demonstrar todos os demais requisitos para habilitação econômico-financeira, como qualquer licitante. 

l) Declaração de que a empresa não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre nem menores de 16 anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme 

disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, emitido pela Delegacia Regional do Trabalho ou 

pelo próprio licitante; 

m) Declaração assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 

Administração. 

n) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação nos termos do art. 4º, inciso VII, da 

Lei nº 10.520/2002 (conforme modelo Anexo VI 

26   Qualificação técnica 

a) Atestado (s) de Qualificação Técnica fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito 
público ou privado, declarando que contratou com a LICITANTE o fornecimento dos 
materiais, compatíveis com o OBJETO deste EDITAL, e que estes foram realizados de 
forma satisfatória. 

a.1) Não serão aceitos atestados emitidos pela própria LICITANTE ou por revenda ou 
distribuidores da LICITANTE. 

a.2) Apenas será admitido atestado emitido em que a LICITANTE, sede ou filial, tenha sido a 
sociedade responsável pela prestação dos serviços similares, compatíveis com o OBJETO 
deste EDITAL. 

a.3) Cada atestado deverá conter: 

a.3.1) Nome, endereço eletrônico e telefone do(s) contato(s), ou outra forma que permita a 
Administração da Prefeitura de São João do Itaperiú/SC estabelecer contato com a 
empresa atestadora, se necessário; 
a.3.1) Discriminação do serviço prestado, em nível de detalhes que permita a sua perfeita 
identificação, que deverá ser necessariamente compatível em característica com o objeto 
desta licitação. 
 

27   Os documentos de habilitação relacionados acima deverão estar válidos e em vigor tendo-

se como referência a data da abertura da Sessão Eletrônica, informada no preâmbulo deste 

Edital. 

28 Os documentos de habilitação relacionados acima deverão estar válidos e em vigor tendo-se como 

referência a data da abertura da Sessão Eletrônica, informada no preâmbulo deste Edital. 

29 Para os documentos de regularidade fiscal que não apresentarem prazo de validade, considerar-

se-á 90 (noventa) dias a partir da data de emissão.  

30 Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer 



 

 
 

 

 

 

 

processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para autenticação 

pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio, ou também cópias obtidas na internet, desde que 

possam ter a sua autenticidade e veracidade confirmadas pelo mesmo meio. 

31 A documentação de habilitação deverá ser apresentada em nome da licitante que será responsável 

pela execução do contrato e faturamento, com o mesmo número do CNPJ e endereço. Serão aceitos 

documentos com a mesma razão social, porém CNPJ e endereço diverso quando os mesmos tiverem validade 

para todas as filiais e matriz. 

32 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

33 O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do Licitante. 

34 As microempresas e empresas de pequeno porte poderão sanar eventual restrição nos 

documentos de regularidade fiscal como condição para a assinatura da Ata de Registro de Preços, na forma 

da Lei Complementar nº 123/06. 

35 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 

SEÇÃO XII – DO RECURSO 

36 Qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, explicitando suficientemente as suas 

razões, no prazo de 10 (dez) minutos imediatamente após a divulgação do vencedor, em campo próprio 

do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer. 

37 Será concedido ao licitante que manifestar a intenção de interpor recurso, o prazo de 03 (três) dias 

para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos. 

37.1 As contrarrazões dos recursos deverão ser anexadas pelo licitante em campo próprio do sistema 

eletrônico.     

37.2 Recebido o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar sua decisão ou remeter o processo 

devidamente informado à autoridade superior para deliberação. 

37.3 O acolhimento do recurso implicará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

37.4 A falta de manifestação de intenção de recurso no prazo estabelecido no item 34, autoriza o 



 

 
 

 

 

 

 

Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora. 

37.5 Caso a licitante não apresente as razões do recurso no prazo legal, entender-se-á como desistência 

da interposição do recurso. 

38 É assegurada vista dos autos às licitantes interessadas no departamento de licitações e Contratos da 

Prefeitura de São João do Itaperiú/SC, localizada na Rua Prefeito José Acácio Delmonego, nº 45, Centro, no 

horário das 07h às 13h.  

SEÇÃO XIII – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

39 O objeto desta licitação será adjudicado ao licitante que, satisfeitas as condições do edital, 

apresentar o MENOR PREÇO POR ITEM. 

40 Após o julgamento definitivo das propostas de preços, de eventuais recursos, classificação final e 

adjudicação do objeto ao vencedor, o Pregoeiro encaminhará o processo licitatório para homologação pela 

autoridade competente. 

SEÇÃO XIV – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

41 Os vencedores desta licitação serão convocados após a publicação do resultado e homologação para 

assinar a Ata de Registro de Preços/contrato, conforme minuta do Anexo VI. 

42 As empresas adjudicatárias deverão assinar a Ata de Registro de Preços/contrato, no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação pelo setor de Contratos da Prefeitura São João do 

Itaperiú/SC. 

43 Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou se recusar a assinar a Ata 

de Registro de Preços/contrato e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à 

contratação, e aplicar-se-á o disposto no Artigo 4º, Incisos XXIII e XVI, da Lei nº. 10.520/02. 

44 Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato, a empresa adjudicatária 

deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação. 

45 Ao assinar a Ata de Registro de Preços/contrato, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) 

denominadas DETENTORA(S) DA ATA, comprometendo-se a cumprir todas as obrigações previstas neste 

edital e na proposta apresentada. 

46 Os preços registrados na Ata de Registro de Preços/contrato poderão sofrer alterações em virtude 

de eventual redução nos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou serviços 

registrados. 

47 Caso os preços inicialmente registrados tornarem-se superiores aos praticados no mercado, a 



 

 
 

 

 

 

 

Prefeitura deverá convocar o fornecedor para adequar seus preços e, não obtendo sucesso, liberá-lo do 

compromisso assumido, podendo neste caso, convocar os demais fornecedores para igual oportunidade. 

48 A existência do Registro de Preços não obriga a Prefeitura a realizar as contratações que dele 

poderia advir, sendo facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, 

assegurado ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento ou prestação do serviço em 

igualdade de condições. 

49 Os preços registrados e os respectivos fornecedores serão divulgados na imprensa oficial e na 

página da internet da Prefeitura, ficando disponível durante a vigência da Ata de Registro de 

Preços/contrato. 

50 O prazo de vigência da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será de 01 (um) ano, a contar da sua assinatura. 

51 A formalização do pedido de entrega dos produtos será por meio da emissão de Autorização de 

Fornecimento - AF a ser enviada para o e-mail indicado pela licitante DETENTORA DA ATA. 

52 Os produtos deverão ser entregues na conforme estabelecido no Termo de referência, em 10 (DEZ) 

dias úteis. 

53 Os pagamentos serão realizados mediante crédito aberto por conta corrente no nome da Contratada, 

em qualquer agência da Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil. Caso a contratada não possua vínculo 

com essas instituições bancarias deverá arcar com custos da transferência interbancária de recursos (TED 

- Transferência Eletrônica Disponível). 

53.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do registro contábil 

da liquidação da despesa efetuada na respectiva nota fiscal e/ou no boletim de medição, observada a 

ordem cronológica de vencimento das faturas para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 

5º da lei nº 8666/93. 

53.2 Eventuais atrasos de até 90 (noventa) dias do pagamento da fatura motivada por insuficiência de 

caixa não desobriga o contratado de cumprir o objeto da licitação e do contrato, conforme disposto no art. 

78, inc. XV da lei 8666/93. 

53.3 Do valor a ser pago e creditado na conta bancária do contratado e indicada na proposta de preço, 

será descontado as parcelas correspondentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, o Imposto 

de Renda e eventuais débitos para com a Fazenda Municipal, quando for o caso.  

53.4 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

 



 

 
 

 

 

 

 

SEÇÃO XV – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

54 Das Obrigações da DETENTORA DA ATA: 

54.1 Manter as condições de habilitação e qualificação apresentadas na licitação, durante todo 

o período de vigência da Ata de Registro de Preços/contrato;  

54.2 Dar fiel execução ao objeto constante da Ata de Registro de Preços/contrato, fornecendo 

as quantidades solicitadas no prazo e pelos preços constantes na ARP e na Autorização de Fornecimento; 

54.3 Solicitar revisão de preços quando, comprovadamente, estiverem abaixo do preço de 

mercado e apresentar comprovação para que o pedido seja analisado pela Prefeitura de São João do 

Itaperiú/SC. 

55 Das Obrigações da Prefeitura de São João do Itaperiú/SC 

55.1 Assinar a Ata de Registro de Preços/contrato, observando a ordem de classificação dos 

licitantes vencedores; 

55.2 Emitir a AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO com as quantidades solicitadas de cada item 

para fornecimento, conforme a necessidade da Prefeitura de São João do Itaperiú/SC.  

55.3                 Acompanhar a entrega dos produtos; 

55.4 Notificar a empresa DETENTORA DA ATA de quaisquer irregularidades e divergências 

encontradas; 

55.5                 Efetuar a liquidação da despesa e realizar o pagamento no prazo estipulado; 

55.6                 Fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços/contrato; 

55.7 Analisar pedido de revisão de preços e negociar com a empresa DETENTORA DA ATA 

quando os preços estiverem, comprovadamente, acima dos preços de mercado. 

SEÇÃO XVI – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

56                       Será cancelado o registro do fornecedor que: 

56.1 Descumprir total ou parcialmente as condições do edital que deu origem à Ata de Registro 

de Preços/contrato; 

56.2                 Não aceitar adequar os preços aos praticados no mercado; 

56.3 Não assinar o contrato ou receber o instrumento equivalente (Autorização de 

Fornecimento) no prazo estabelecido e sem justificativa aceitável; 

56.4 O registro do fornecedor poderá, ainda, ser cancelado, quando devidamente comprovados 

caso fortuito ou força maior que venham a comprometer a execução do contrato ou por razões de interesse 

público. 



 

 
 

 

 

 

 

SEÇÃO XVII – DAS SANÇÕES 

57 O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, se recusar a assinar 

a Ata de Registro de Preços/contrato, a receber a Autorização de Fornecimento,  fazer declaração falsa 

relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 

exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedido de licitar e contratar com a Prefeitura de São João do Itaperiú/SC  pelo prazo de até 02 (dois) 

anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, sem prejuízo das multas previstas 

em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

58 No caso de atraso injustificado por parte do contratado na execução a Ata de Registro de 

Preços, a partir do primeiro dia, o mesmo sujeitar-se-á à multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por 

cento) ao dia, sobre o valor inadimplente, que não excederá a 20% (vinte por cento) do montante, que será 

descontado dos valores eventualmente devidos pela Prefeitura de São João do Itaperiú/SC, ou ainda, 

quando for o caso, cobrados administrativamente ou judicialmente. 

59 Pela inexecução total ou parcial do objeto constante na Ata de Registro de Preços/contrato, 

além do disposto nos itens 57 e 58, estará o contratado sujeito às seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços/contrato; 

c) Suspensão temporária de licitar e contratar com a Prefeitura de São João do Itaperiú/SC, pelo 

período de até 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade. 

60 As hipóteses de rescisão contratual estão previstas nos artigos 77 a 79 da Lei Federal nº 

8.666/93, as quais poderão ensejar o cancelamento da Ata de Registro de Preços/contrato. 

61 A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, conforme previsto 

no art. 90 da Lei Federal nº 8.666/1993 e implicará na aplicação de sanções e penalidades nela previstas. 

SEÇÃO XVIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

62 A Prefeitura de São João do Itaperiú reserva-se o direito de revogar a presente licitação por 

razões de interesse público ou anulá-la por ilegalidade. 

63 Cópia deste ato convocatório poderá ser obtida no site www.pmsji.sc.gov.br, portal do 

COMPRASBR no setor de Licitações e Contratações da Prefeitura de São João do Itaperiú/SC, de segunda a 

sexta-feira, no horário das 07h30 às 11h30 das 13h às 17h. 

http://www.pmsji.sc.gov.br/


 

 
 

 

 

 

 

64 Informações e esclarecimentos acerca desta licitação poderão ser solicitadas por meio 

eletrônico, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas através do e-

mail licitacao@pmsji.sc.gov.br  de segunda a sexta-feira, no horário das 07h30 às 11h30 das 13h às 17h. 

65 A Prefeitura de São João do Itaperiú/SC poderá emitir Nota de Esclarecimento para eventuais 

dúvidas sobre este edital, a qual será publicada nos sites www.pmsji.sc.gov.br e no portal do COMPRASBR 

66 SEÇÃO XIX – DOS ANEXOS 

Fazem parte integrante deste Edital: 

I - Termo de Referência; 

II - Modelo da Proposta de Preços 

III - Modelo da Declaração de enquadramento de Microempreendedor Individual, Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte; 

IV - Declaração Conjunta; 

 V - Dados Bancários; 

VI – Modelo da Ata de Registro.  

 

Fica eleito o foro da Comarca de Barra Velha, Estado de Santa Catarina, para solucionar quaisquer questões 

oriundas desta licitação. 

São João do Itaperiú/SC, 10 de julho de 2020. 

 

                                                                       

Clezio José Fortunato 

PREFEITO  

 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO  
O presente Edital cumpre com as exigências legais, estando em acordo com a Lei Federal Nº 8.666/93, 

pelo que, de acordo com o artigo 38 parágrafo único da referida Lei o dou como aprovado. 
 

 Dra. Michele Moreira Gonçalves  
      OAB/SC 42.210 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:licitacao@pmsji.sc.gov.br
http://www.pmsji.sc.gov.br/


 

 
 

 

 

 

 

PROCESSO LICITTÓRIO Nº 27/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2020 

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 

A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços destinado à contratação eventual e futura 

de empresa (s) para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTES E AFINS PARA 

FORNECIMENTO AO LONGO DE 12 (DOZE) MESES, PARA SETORES DIVERSOS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, em conformidade com este Edital e Anexos que o 

integram. 

2. JUSTIFICATIVA 

A aquisição dos materiais de expediente acima se faz necessários para reposição do estoque do 

almoxarifado para atender as demandas das SECRETARIAS DA PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO 

ITAPERIÚ/SC , visando manter o pleno funcionamento e dando suporte às atividades desenvolvidas, 

assegurando a contínua prestação de serviços públicos por esta Administração Municipal. 

3. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

Os itens encontram-se devidamente quantificados e especificados no quadro abaixo. Em caso de 

divergência existente entre as especificações dos itens que compõem o objeto descrito no site do 

COMPRASBR e as especificações constantes em edital.  

     OBS: Os itens, quantidades, unidades, descrições do material e preço máximo (anexo 
PLANILHA -  SITEMA BETHA)  

Item Quant. Unid. Descrição 
Preço 
Unit. 

Máximo 
(R$) 

     

     

     

     

     



 

 
 

 

 

 

 

4. DA FORMA DE EXECUÇÃO: 
 

4.1. Na execução do objeto caberá a proponente vencedora, proceder à entrega das mesmas, na 

sede da Prefeitura de São João do Itaperiú/SC, localizada na Rua Prefeito José Acácio Delmonego, 

45, Centro, sem custos adicionais. 

 

4.2. A retirada/recebimento será efetivada mediante solicitação e acompanhamento do servidor 

responsável, o qual conferirá também na entrega, está conforme o solicitado em Autorização de 

Fornecimento.  

 

4.3. Os MATERIAIS DE EXPEDIENTE deverão ser entregues em até 10 (dez) dias, contados da 

data de recebimento de Autorização de Fornecimento – AF.  

 

4.4. Serão de total responsabilidade da empresa contratada, eventuais danos decorrentes de 

acidentes de veículos quando do deslocamento para realização dos trabalhos contratados, sejam 

eles pessoais, materiais ou morais, inclusive de terceiros, além de notificações por infrações ao 

Código de Trânsito Brasileiro. 

 
 

4.4.1. Caberá exclusivamente à empresa contratada, na prestação dos serviços, a responsabilidade 

pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários e de acidentes do trabalho, referentes 

ao pessoal integrante de sua sociedade, e bem assim, empregados, funcionários, prepostos ou 

terceiros que a empresa contratada colocar a serviço no atendimento do objeto. 

 

5. DO ACEITE 

 

5.1. O aceite dos serviços/produtos seguirá o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, e será 

realizado da seguinte forma: 

5.1.1. Provisoriamente: Assim que efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação da 

conformidade com as especificações; 

5.1.2. Definitivamente: até 10 (dez) dias úteis da entrega, após verificação de qualidade e do 

atendimento às especificações do Edital, bem como a consequente aceitação. 

5.1.3. No momento do recebimento dos serviços, o órgão requisitante, por intermédio de servidor 

designado, reserva- se no direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-



 

 
 

 

 

 

 

los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações do objeto licitado, 

obrigando-se a empresa vencedora a promover a devida substituição. 

 

O aceite dos serviços não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade, 

de qualidade ou técnico dos produtos, ou por desacordo com as especificações estabelecidas 

neste Edital, verificadas posteriormente, e por danos deles decorrentes. 

1.1. Por ocasião do aceite dos serviços, o Município, por intermédio de servidor designado, reserva-se 

no direito de exercer ampla fiscalização de sua entrega, verificando se estão sendo cumpridos os 

termos contratuais, não se excluindo a empresa contratada da responsabilidade por qualquer 

irregularidade. Constatada a execução dos serviços de má qualidade, o Município poderá utilizar-

se do disposto na Lei 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 

 

1.2. A proponente vencedora deverá responsabilizar-se por refazer os serviços prestados, 

quando na ocasião do recebimento, for constatado que encontra-se com defeito, diferente 

da solicitação ou em desacordo com qualquer das especificações, sob pena de pagamento 

de multa diária, à título de depósito, sem prejuízo da incidência de multa diária por atraso 

na entrega, à contar da data efetiva do pedido. 

 

1.3. Caso os produtos sejam recusados ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de 

pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a 

depender do evento. 

 

1.3.1. Caberá ao fiscal da contratação, verificar se os itens, objeto do presente Edital, atendem a 

todas as especificações e demais requisitos exigidos, bem como legitimar a liquidação dos 

pagamentos devidos ao contratado e participar de todos os atos que se fizerem necessários para 

o adimplemento a que se referir o objeto licitado, orientando as autoridades da necessidade de 

serem aplicadas sanções ou a rescisão contratual. 

 

1.3.2. A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá o fornecedor da integral 

responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 

 
 
 
 
 



 

 
 

 

 

 

 

PROCESSO LICITTÓRIO Nº 27/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2020 

 
                                                                 ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
 

Nome da licitante: 
 

CNPJ: 
 

Endereço Completo: 
 

Telefone/Fax: 
 

E-mail: 
 

OBJETO: A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços destinado à contratação 

eventual e futura de empresa (s) para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTES E AFINS 

PARA FORNECIMENTO AO LONGO DE 12 (DOZE) MESES, PARA SETORES DIVERSOS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, em conformidade com este Edital e Anexos que o 

integram. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID QT R$ UNIT R$ TOTAL 

       

       

VALOR TOTAL   

 

Valor total: xxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 
Prazo de validade: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de execução/fornecimento: conforme edital. 
 

Local,                  de _______________de 2020. 

 

 

Representante 
Legal CPF: 

 
 
 
 
 



 

 
 

 

 

 

 

PROCESSO LICITTÓRIO Nº 27/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2020 

 

ANEXO III 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 
 

  , inscrita no CNPJ sob o 
nº 

  ,  por      intermédio      de      seu      representante      legal,  o(a)   
Sr.(a.) 

   , portador(a) da Carteira de Identidade nº  , do 

CPF nº  , DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da 

lei, que esta empresa, na presente data, éconsiderada: 

 

(    ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme §1º do art. 18A.º da Lei Complementar nº 
123, de 14/12/2006. 

 

(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

 

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006. 

 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

  , de  de 2020. 

 

 

 

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: 

Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

 



 

 
 

 

 

 

 

PROCESSO LICITTÓRIO Nº 27/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2020 

 

ANEXO IV  

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

A pessoa jurídica (razão social da Empresa)   , CNPJ nº  ________, 

sediada na     (endereço completo), por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)  , portador(a) do RG nº  , do CPF 

nº  , 

 

DECLARA, sob as penas da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, que cumpre plenamente os requisitos 

para sua habilitação no presente processo licitatório. 

 

DECLARA, para fins do disposto no Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988, que 

_____________________ emprega menores de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 

DECLARA que não pesa contra si declaração de inidoneidade, expedida em face de inexecução total ou 

parcial de contratos com outros entes públicos, nos termos do artigo 87, inciso IV e artigo 88, inciso 

III da Lei nº 8.666/93, em atendimento ao artigo 97 da referida Lei. 

 

DECLARA, que não se enquadra em nenhuma das proibições previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 – Lei de Licitações; 

 

DECLARA que tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação 
e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as 
penas da Lei. 

Local,  , de  de 2020. 

 

 

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 
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PROCESSO LICITTÓRIO Nº 27/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2020 

 

            ANEXO V 

 DADOS BANCÁRIOS 

 

 

Nome do Banco:     
 

Nº da Agência:    
 

Nº da Conta Corrente da Licitante:     
 

 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: 
 

Nome Completo:       

 

Cargo ou Função:     

 

E-mail:    

 

E-mail para envio do Contrato e demais atos:      

 

Telefone/Celular:      
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PROCESSO LICITTÓRIO Nº 27/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2020 

 
ANEXO VI  

 
MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2020 

 

Aos xx (xxx) dias do mês de xxx do ano de 2020, presentes de um lado, o MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO DO ITAPERIÚ (SC), pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 
95.954.442/0001-83, com sede na rua Prefeito José Acacio Delmonego, 45, Centro, resolve 
registrar os preços ofertados pela empresa: 

 

1 – FORNECEDOR, pessoa jurídica de direito privado, situada no (endereço), inscrita no CNPJ 
sob o nº xxxxx, neste ato representada por seu procurador xxxx, (dados pessoais), portador da 
cédula de identidade nº xxxx e inscrito no CPF/MF sob o nº xxxx, doravante denominado 
FORNECEDOR 1; 

 

Classificada para fornecimento dos objetos constantes do Edital de Processo Licitatório nº 
xx/2020, Pregão Eletrônico nº xx/2020, observando-se fielmente as disposições deste, 
inclusive das propostas apresentadas, que ora integram este instrumento de Registro de Preços, 
independente de transcrição, e, também, pelas cláusulas a seguir delineadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO E DO PREÇO 

 

1.1. A presente Ata tem como objeto o Registro de Preço destinado à contratação eventual e futura 
de empresa (s) para _____________________________________________________________________atender o 
município de São João do Itaperiú/SC, em conformidade com este Edital e Anexos que o integram, 
constituindo-se em: 

 

 
Item 

 
Quant. 

 
Unid. 

 
Descrição 

 
Preço Unit. 

 
Preço Total 

      

      

      

1.2. O FORNECEDOR 01, responsável pelo fornecimento dos itens descritos na tabela acima, 
receberá o valor global total de R$ xxx (xxx). 

 

CLÁUSULA SEGUNDA DA FORMA DE EXECUÇÃO 

 

2.1. Os serviços deverão ser executados/entregues em até 10 (dez) dias, contados da data de 
retirada das carcaças. 
2.2. Serão de total responsabilidade da empresa contratada, eventuais danos decorrentes de 
acidentes de veículos quando do deslocamento para realização dos trabalhos contratados, sejam 
eles pessoais, materiais ou morais, inclusive de terceiros, além de notificações por infrações ao 
Código de Trânsito Brasileiro. 
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2.2.1. Caberá exclusivamente à empresa contratada, na prestação dos serviços, a 
responsabilidade pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários e de acidentes do 
trabalho, referentes ao pessoal integrante de sua sociedade, e bem assim, empregados, 
funcionários, prepostos ou terceiros que a empresa contratada colocar a serviço no atendimento 
do objeto. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA DO ACEITE 

 

3.1. O recebimento do objeto seguirá o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, e será 
realizado da seguinte forma: 
3.1.1. Provisoriamente: Assim que efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação da 
conformidade com as especificações; 
3.1.2. Definitivamente: até 10 (dez) dias úteis da entrega, após verificação de qualidade e do 
atendimento às especificações do Edital, bem como a consequente aceitação. 
3.1.3. No momento do recebimento dos serviços, o órgão requisitante, por intermédio de servidor 
designado, reserva- se no direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-
los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações do objeto licitado, 
obrigando-se a empresa vencedora a promover a devida substituição. 

 

3.2. Por ocasião do recebimento dos produtos, o Município, por intermédio de servidor designado, 
reserva-se no direito de exercer ampla fiscalização de sua entrega, verificando se estão sendo 
cumpridos os termos contratuais, não se excluindo a empresa contratada da responsabilidade por 
qualquer irregularidade. Constatada a execução dos serviços de má qualidade, o Município poderá 
utilizar-se do disposto na Lei 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 

 

3.3. O FORNECEDOR deverá responsabilizar-se pela substituição e/ou retirada dos 
produtos enviados, quando na ocasião do recebimento, for constatado que se encontra 
com defeito, diferente da solicitação ou em desacordo com qualquer das especificações, 
sob pena de pagamento de multa diária, à título de depósito, sem prejuízo da incidência 
de multa diária por atraso na entrega, a contar da data efetiva do pedido. 

 

3.4. O aceite dos serviços não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de 
quantidade, de qualidade ou técnico dos materiais, ou por desacordo com as especificações 
estabelecidas neste Edital, verificadas posteriormente, e por danos deles decorrentes. 

 

3.5. Caso os serviços sejam recusados ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de 
pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a 
depender do evento. 

 

3.6. As quantidades a serem fornecidas constantes deste Termo de Referência que acompanhou 
o Edital da licitação são estimadas, podendo, nos limites do § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, 
ser acrescidas ou suprimidas em conformidade com a demanda do período de vigência da Ata 
de Registro de Preço (ARP). 

 

CLÁUSULA QUARTA DO RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO E PELA FISCALIZAÇÃO DA 
CONTRATAÇÃO 

 

4.1. A fiscalização do presente Pregão Eletrônico ficará a cargo do(s) do setor de compras 
responsáveis pelo recebimento das mercadorias. 
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4.2. Caberá à fiscal da contratação, verificar se os itens, objeto do presente Edital, atendem a 
todas as especificações e demais requisitos exigidos, bem como legitimar a liquidação dos 
pagamentos devidos ao contratado e participar de todos os atos que se fizerem necessários para 
o adimplemento a que se referir o objeto licitado, orientando as autoridades da necessidade de 
serem aplicadas sanções ou a rescisão contratual. 

 

4.3. A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá o fornecedor da integral 
responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 

 

CLÁUSULA QUINTA DO REAJUSTE, REVISÃO E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

 

5.1. Os preços não serão reajustados, salvo se: 

5.1.2. O preço registrado poderá ser revisado quando houver alteração de valor devidamente 
comprovada, podendo ocorrer somente se de acordo com o art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações, 
mediante requerimento a ser formalizado pelo FORNECEDOR; 
5.1.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 
ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores; 
5.1.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento 
devidamente comprovado, deverá requerer a revisão dos preços nos termos do art. 65, II, “d”, da 
Lei nº 8.666/93; 

5.1.5. Os preços registrados e atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no 
mercado; 
5.1.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do 
item correspondente da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa; 
5.1.7. Os preços registrados, quando sujeitos ao controle oficial, poderão ser revisados nos 
termos e prazos fixados pelo órgão público controlador; 
5.1.8. O disposto acima se aplica igualmente nos casos de incidência de novos impostos ou taxas 
e de alterações das alíquotas dos já existentes. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA DOS PAGAMENTOS 

 

6.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias contados da execução mensal dos 
serviços ou entrega dos materiais, mediante a apresentação de documento fiscal, devidamente 
atestado por Servidor Municipal competente. 
6.2. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido em nome da Unidade 
requisitante e ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados pelo fornecedor 
por ocasião da habilitação. 
6.2.1. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para: 

 

➢ MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ITAPERIÚ – RUA PREFEITO JOSÉ ACACIO DELMONEGO,45 
CENTRO, SÃO JOÃO DO ITAPERIÚ, SC, CNPJ nº  95.954.442/0001-83 

 

6.3. O FORNECEDOR deverá enviar e-mail do documento fiscal, imediatamente após a emissão 
do mesmo, para o Setor de Compras (Fone: (047) 3458-0010 | E-mail: 
compras1@pmsji.sc.gov.br ou compras@pmsji.sc.gov.br ). 

 

6.4. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o 

mailto:compras1@pmsji.sc.gov.br
mailto:compras@pmsji.sc.gov.br
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pagamento, isentando o Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para o FORNECEDOR. 
6.4.1. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o  
pagamento, isentando o Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para o FORNECEDOR. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA DAS OBRIGAÇÕES 

 

7.1. Cabe ao MUNICÍPIO: 
7.1.1. A definição do objeto desta Licitação; 
7.1.2. Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório; 
7.1.3. Manter pessoas ou constituir Comissão Especial designada pelo Prefeito, visando à 
fiscalização da execução do contrato; 
7.1.4. Efetuar o pagamento do FORNECEDOR de acordo com o estipulado neste Edital; 
7.1.5. Conceder revisões contratuais toda vez que se verificar alterações no equilíbrio 
econômico-financeiro inicialmente estabelecido, mediante requerimento formal protocolado 
pelo FORNECEDOR, devidamente instruído, com a comprovação do aumento dos custos; 
7.1.6. Providenciar a publicação da Ata de Registro de Preços proveniente do presente processo, 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura; 
7.1.7. Emitir, quando da necessidade da aquisição dos materiais, através do setor municipal 
competente, autorização para o fornecimento dos mesmos. 
7.2. Cabe ao FORNECEDOR: 
7.2.1. Executar o objeto da presente Ata; do edital e de acordo com o estipulado no Termo de 
Referência. 
7.2.2. Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas neste 
Edital, e em compatibilidade com as obrigações assumidas; 
7.2.3. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato; 
7.2.4. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, 
trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do 
contrato oriundo do presente processo licitatório; 
7.2.5. Exigir do Município, documento de autorização emitido pelo setor municipal competente, 
para a liberação dos materiais solicitados, a fim de comprovar o seu fornecimento. 
7.2.6. Atender a todos os pedidos de fornecimento, não se admitindo procrastinação em função 
de pedido de revisão de preços. 

 

    CLAÚSULA OITAVA DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

8.1. A inexecução parcial ou total do objeto do contrato e a prática dos atos indicados nesta 
cláusula, verificado o nexo causal devido à ação ou à omissão do FORNECEDOR, relativamente 
às obrigações contratuais em questão, torna passível a aplicação das sanções previstas na Lei n.º 
10.520/2002, na Lei n.º 8.666/1993 e no contrato, observando o contraditório e a ampla defesa, 
conforme listado a seguir: 
8.1.1. Advertência; 
8.1.2. Multa; 
8.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração; 
8.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
8.2. As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de participar em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas ao FORNECEDOR juntamente à de 
multa e obedecerão ao disposto na legislação de regência no que concerne às hipóteses de 
aplicação, quantum e consequências. 

 

8.3. A advertência poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigações e 
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responsabilidades assumidas contratualmente, por culpa exclusiva do FORNECEDOR. 
8.3.1. A advertência poderá, ainda, ser aplicada no caso de outras ocorrências que possam 
acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços do Município, a seu critério, desde que 
não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
8.4. O Município observará a boa-fé do FORNECEDOR e as circunstâncias atenuantes e 
agravantes em que a infração foi praticada. Assim, a Administração poderá deixar de aplicar a 
penalidade ou mesmo substituí-la por sanção mais branda, desde que a irregularidade seja 
corrigida no prazo fixado e não tenha causado prejuízo ao Município ou a terceiros. 
8.5. Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura da Ata de Registro de Preço, para o 
início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do contrato, 
as multas a serem aplicadas observarão os seguintes parâmetros: 
8.5.1. 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato ou Ata de Registro de Preço por dia 
de mora na assinatura da Ata de Registro de Preço ou atraso no início da execução dos serviços 
ou entrega dos materiais, até o máximo de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que 
configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
8.5.2. Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou Ata de Registro de Preço 
no caso de inexecução parcial do contrato; 
8.5.3. 30% (trinta por cento) do valor do contrato ou Ata de Registro de Preço no caso de 
inexecução total do contrato. 
8.6. No caso de necessidade troca e/ou retirada de cestas entregues, por ter sido constatado, após 
seu recebimento, que o mesmo encontram-se com defeito, diferentes da solicitação ou em 
desacordo com qualquer das especificações editalícias ou contratuais, caberá a licitante sua 
retirada e/ou substituição integral, no prazo máximo de 05 (cinco)  dias, a contar de sua 
intimação, sob pena de pagamento de multa diária, à título de depósito, no importe de 0,5% 
(cinco décimos por cento) do valor do contrato ou Ata de Registro de Preço por dia de mora, até 
o máximo de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que configurará a inexecução total 
do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 
8.7. Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 
8.7.1. Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, na totalidade 
requerida, por mais de 07 (sete) dias corridos após o recebimento pelo FORNECEDOR da ordem 
de serviços. 
8.7.2. Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não atenderem às 
especificações deste documento, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestação dos serviços 
ou entrega de materiais. 
8.8. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao FORNECEDOR: 
8.8.1. Se o valor a ser pago ao FORNECEDOR não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica 
está obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da 
comunicação oficial. 
8.8.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo FORNECEDOR ao 
Município, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

 

CLÁUSULA NONA DAS ALTERAÇÕES 

 

9.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no 
art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
9.2. A Ata de Registro de Preços somente poderá ser alterada na forma disposta na Lei nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores, art.65, inciso I, letra “b” e inciso II, letras “c” e “d”, 
observado o que dispõe os §§1º, 2º, 4º, 5º, 6º e 8º do mesmo artigo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA DO CANCELAMENTO E DA SUSPENSÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

10.1. O registro do FORNECEDOR poderá ser CANCELADO, garantida a prévia defesa, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses: 
10.1.1. Pela Administração, quando: 
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a. O FORNECEDOR não cumprir as exigências contidas no edital ou na ata de registro de preços; 
b. O FORNECEDOR, injustificadamente, deixar de firmar o contrato decorrente do registro de 

preços; 
c. O FORNECEDOR der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de 
preços, por um dos motivos elencados no art.78 e seus incisos da Lei Federal nº 8.666/93, e 
alterações posteriores; 
d. Os preços registrados se apresentarem manifestamente superiores aos praticados pelo mercado; 
e. Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas, na forma do inciso XII, do art. 
78 da Lei Federal nº 8.666/93, e alterações posteriores. 
10.1.2. Pelo FORNECEDOR quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório, que deu origem ao 
registro de preços. 

 

10.2. O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo Órgão 
Gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada. 

 

10.3. A comunicação do cancelamento do registro do FORNECEDOR, nos casos previstos no 
subitem 10.1.1, efetuar-se-á por escrito, juntando-se o comprovante de recebimento. 

 

10.4. No caso do FORNECEDOR não puder ser cientificado de outra forma, a comunicação dar-se-
á por publicação no jornal em que são publicados os atos oficiais do Município de São João do 
Itaperiú/SC, considerando-se cancelado o registro do FORNECEDOR, a partir do 5º (quinto) dia 
útil, contado da publicação. 

 

10.5. A solicitação do FORNECEDOR ou prestador de serviços para cancelamento do registro de 
preço não o desobriga do fornecimento dos produtos ou da prestação dos serviços até a decisão 
final do Órgão Gerenciador, a qual deverá ser prolatada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, 
caso não aceitas as razões do pedido. 

 

10.6. Enquanto perdurar o cancelamento poderão ser realizadas novas licitações para aquisição 
de bens ou prestação de serviços constantes do registro de preços. 

 

10.7. A solicitação do FORNECEDOR para cancelamento do preço registrado deverá ser 
formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultada a Administração a 
aplicação das penalidades previstas no Edital, caso não aceite as razões do pedido. 

 

10.8. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 

 

10.9. O FORNECEDOR poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de 
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior, devidamente comprovados. 

 

10.10. Os preços registrados poderão ser SUSPENSOS nos seguintes casos: 
a. Pela Administração, por meio de Edital, quando por ela julgado que o FORNECEDOR esteja 
temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da concorrência que deu origem ao 
registro de preços ou, ainda, por interesse do Município, ressalvadas as contratações já levadas 
a efeito até a data de decisão; 
b. Pelo FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da concorrência que deu origem ao 
registro de preços, mediante requerimento formal e devidamente instruído. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

11.1. As despesas provenientes da execução do Edital correrão por conta das Dotações 
Orçamentárias do ano de 2020 a 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA VIGÊNCIA 

 

12.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de 
publicação da mesma, podendo ser prorrogada nos termos da Lei nº 8.666/93. 

 
 

    CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DO FORO 

 

 É competente o foro da Comarca de Barra Velha/SC, para dirimir quaisquer dúvidas, porventura, 
oriundas da presente Ata de Registro de Preços. 

 

E, por estarem assim de pleno acordo, assinam este instrumento em 02 (duas) vias de igual   
teor, na presença das testemunhas abaixo, de tudo inteiradas. 

 

São João do Itaperiú/SC, _________de ______________ de 2020. 

 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ITAPERIÚ/SC. 

 

 

 

Clezio José Fortunato 
CONTRATANTE 

 

FORNECEDOR 1 
 

 

TESTEMUNHAS: 
 

1. -------------------------------------------- 2. ------------------------------------------- 

Nome: Nome: 

CPF: CPF: 


